
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.136 - SP (2014/0065791-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : OSWALDO PASCHOAL DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE. LEGÍTIMA 
DEFESA. RECONHECIMENTO. REEXAME DAS PROVAS. SÚMULA N. 
7/SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

– O acolhimento da tese de legítima defesa demandaria o 
reexame de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido no Enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de junho de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.136 - SP (2014/0065791-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : OSWALDO PASCHOAL DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo interposto contra decisão de fls. 320-321, de relatoria 

da e. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), que negou 

provimento ao agravo em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.

O agravante alega que a matéria, objeto do recurso especial, não exige o 

reexame dos elementos probatórios, pretendendo apenas corrigir a violação dos arts. 

23, II, do Código Penal e art. 156 do Código de Processo Penal.

Requer a reconsideração do decisum a fim de ser dado provimento ao 

agravo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.136 - SP (2014/0065791-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos.

É que para o acolhimento da tese da legítima defesa seria imprescindível 

exceder os fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, a teor do já citado Enunciado n. 7 

da Súmula do STJ (ut, AgRg no AREsp 468.967/GO, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Quinta Turma, DJe 02/05/2014). 

Ainda no mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PENAL. HOMICÍDIO SIMPLES. TESE DEFENSIVA DE 
ABSOLVIÇÃO PELO RECONHECIMENTO DE LEGÍTIMA DEFESA. ÓBICE 
DA SÚMULA 7. DECISÃO AGRAVADA HARMÔNICA COM A 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA NESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A decisão agravada está na mais absoluta consonância 
com a jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que o reexame de 
fatos e provas não se mostra possível no bojo do recurso especial, 
mostrando-se, em hipóteses como esta, inafastável o óbice da Súmula 7. No 
caso, o Superior Tribunal de Justiça não teria como absolver o agravante 
pelo reconhecimento da legítima defesa sem esquadrinhar todo o acervo 
fático e probatório.

2. Além disso, o agravante não traz argumento persuasivo o 
bastante para afastar com êxito o fundamento da decisão ora impugnada, 
devendo, assim, ser mantida intacta pelos seus termos.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
649.674/GO, Rel. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo – Desembargador 
convocado do TJ/PE –, Quinta Turma, DJe 14/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. PROVAS PARA CONDENAÇÃO. EXISTÊNCIA. 
LEGÍTIMA DEFESA. RECONHECIMENTO. REEXAME DAS PROVAS. 
SÚMULA N. 7/SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]
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- O acolhimento da tese de legítima defesa demandaria o 

reexame de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 79.594/SP, 
desta Relatoria, DJe 19/12/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0065791-1 AREsp 491.136 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00039086020108260052  052100039083  39086020108260052  52100039083

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OSWALDO PASCHOAL DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSWALDO PASCHOAL DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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